
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL
           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 16/2022
(PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME/EPP)

 
Regido pela Lei n.º 10.520/2002, Decreto Federal n.º 10.024/2019, recepcionado no DF pelo Decreto Distrital n.º 40.205/2019, pelas Leis Distritais 
n.º 4.611/2011 e n.º 4.770/2012, pela Lei Complementar n.º 123/2006, pelos Decretos Distritais n.º 25.966/2005, 35.592/2014, 36.520/2015, pela 
Lei  n.º 8.666/1993 e, no que couber, as demais legislações aplicáveis.

 

OBJETO

 

Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), luvas e joelheiras para motociclistas, e de intercomunicadores sem fio
para capacetes, para uso dos agentes de trânsito do Departamento de Trânsito do Distrito Federal no desempenho de suas
atividades na DIRPOL, de acordo com as especificações, quantidades e demais condições constantes no Termo de Referência,
Anexo A do Edital.

SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO CERTAME

INÍCIO DA
SESSÃO DE
DISPUTA DE
PREÇOS:

ÀS 14:00 horas do dia 27/06/2022 (horário de Brasília/DF)

ENDEREÇO
ELETRÔNICO: www.gov.br/compras

PROCESSO: 00055-00021254/2022-68

ESTIMATIVA: R$ 140.842,30

TIPO: MENOR PREÇO / POR ITEM

MODO DE
DISPUTA: ABERTO E FECHADO

CRITÉRIO DE
JULGAMENTO: MENOR PREÇO

UASG: 926142

IMPORTANTE: IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO ATÉ: 17:00 horas do dia 22/06/2022

 

ENDEREÇO: SAM Lote A Bloco B Edifício Sede Detran-DF, Brasília-DF, CEP 70.620-000.

EMAIL: licitacao@detran.df.gov.br

TELEFONE: (61) 3343-5169

OBSERVAÇÃO:  O Edital estará disponível gratuitamente no site  www.detran.df.gov.br  (clicar  em  “Transparência Pública/Licitações/Pregões
Eletrônicos”)  e  no endereço eletrônico  www.gov.br/compras.  Respostas a pedidos de esclarecimento ou de impugnações, bem como avisos de
ordem geral, deverão ser consultadas no sítio www.gov.br/compras, não ensejando, portanto, qualquer responsabilização ao Detran-DF por fatos
oriundos da não realização de consultas por parte dos licitantes ao referido sítio. Todas as referências de horários neste Edital correspondem ao
horário oficial de Brasília-DF.

Acompanhe as sessões públicas dos Pregões do DETRAN pelo endereço www.gov.br/compras, selecionando no menu: Acesso à informação > Consulta Detalhada > (Pregões) Em Andamento > Cód. UASG.

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 16/2022

                                                                                                                                            

O  DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL  – DETRAN/DF, entidade autárquica de administração superior integrante do Sistema
Nacional de Trânsito, excluída da obrigatoriedade de adoção do regime de centralização das licitações de compras, obras e serviços de que trata a Lei
n.º 2.340/99, por meio do Decreto n.º 32.227/2010, por meio de seu Pregoeiro, servidor designado pela Portaria nº   47, de 21 de março de 2022,
publicada no DODF n.° 55 de 22 de março de 2022, torna público para conhecimento dos interessados, que às 14h00 do dia 27/06/2022 (horário de
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Brasília), realizará sessão pública de abertura de licitação, para aquisição, modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, do tipo MENOR PREÇO, por
item, nos termos da Lei n.º 10.520/2002, Decreto Federal n.º 10.024/2019, recepcionado no DF pelo Decreto Distrital n.º 40.205/2019, pelas Leis
Distritais  n.º 4.611/2011 e n.º  4.770/2012, pela Lei Complementar n.º 123/2006, pelos Decretos Distritais n.º 25.966/2005,
35.592/2014,  36.520/2015, e  alterações  posteriores, pela Lei n.º 8.666/1993 e, no que couber, as  demais  legislações
aplicáveis, observadas as condições estabelecidas neste Ato Convocatório e seus Anexos.

                                              

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), luvas e joelheiras para motociclistas, e de intercomunicadores sem fio
para capacetes, para uso dos agentes de trânsito do Departamento de Trânsito do Distrito Federal no desempenho de suas atividades na DIRPOL,
de acordo com as especificações, quantidades e demais condições constantes no Termo de Referência, Anexo A do Edital.

1.2. A licitação será realizada em itens, conforme tabela constante no Termo de Referência, ANEXO A do edital.

1.3. Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas no sistema  Comprasnet  e as constantes deste Edital,
prevalecerão às últimas.

 

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. A despesa total  para a execução do objeto desta licitação é estimada em  R$ 140.842,30 (cento e quarenta mil oitocentos e
quarenta e dois reais e trinta centavos),  e correrá à conta dos recursos provenientes da  Fonte
237, Função 06, Subfunção 181, Programa 6217, Meta 2801, Subtítulo 0001 e Elemento de Despesa 339030.

 

3. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

3.1. As  solicitações de esclarecimentos e impugnações  deverão ser enviadas, EXCLUSIVAMENTE, para o e-
mail: licitacao@detran.df.gov.br em arquivo PDF editável ou em texto no corpo do e-mail, a fim de possibilitar a disponibilização do conteúdo no
sistema Comprasnet.

3.2. Até às 17:00 (horário de Brasília-DF) do terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica, mediante envio de petição exclusivamente para o e-
mail licitacao@detran.df.gov.br.

3.2.1. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela especificação do objeto, decidir sobre a impugnação no prazo de
02 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação.

3.2.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame.

3.2.3. Na hipótese da impugnação ser rejeitada, ficarão mantidas as condições originalmente previstas neste edital.

3.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro,  até às 17:00 (horário de
Brasília-DF) do terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no e-
mail licitacao@detran.df.gov.br.

3.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

3.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do
processo de licitação.

3.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a Administração.
As impugnações e pedidos de esclarecimento  entregues após às 18:00 horas serão recebidas às 8:00 horas do dia seguinte, exceto no caso do
subitem seguinte.

3.6. As impugnações e esclarecimentos/questionamentos somente serão analisados se apresentados tempestivamente e
acompanhados de identificação do impugnante/solicitante e, no caso de pessoa jurídica, acompanhados de documentação que comprove a
capacidade legal de representar a empresa.

3.7. As impugnações e  esclarecimentos  serão  prestados pelo  Pregoeiro diretamente  aos peticionantes e divulgados a todos os
interessados através do site Comprasnet (www.gov.br/compras).

3.7.1. Em caso de impossibilidade de inserção no Comprasnet devido ao limite de caracteres ou outra limitação,   a impugnação,
pedido de esclarecimentos ou respostas  serão disponibilizados em sua íntegra no  site  do  Detran-
DF (www.detran.df.gov.br/pregoeseletronicos), no link do respectivo pregão eletrônico, antes  da  abertura  da  sessão,  ficando  todos  os 
licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas.

3.8. As impugnações e pedidos de esclarecimento  entregues após às 18:00 horas serão recebidas às 8:00 horas do dia seguinte, exceto
no caso do subitem seguinte.

3.9. As  impugnações  e  pedidos  de  esclarecimento  enviados após às 17:00 horas  do último dia útil de prazo serão consideradas
intempestivas.

3.10. Sempre que necessário, com fins de auxiliar a compreensão do Edital, o pregoeiro publicará avisos no sítio www.gov.br/compras.

3.11. Modificações  no  Edital  serão  divulgadas  pelo  mesmo  instrumento  de  publicação utilizado para divulgação do texto original e o
prazo inicialmente  estabelecido será reaberto,  exceto  se,  inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado
o tratamento isonômico aos licitantes.

 

4. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal
e  intransferível,  para  acesso  ao  sistema  Comprasnet,  provido  pela  Secretaria de  Logística  e     Tecnologia  da  Informação  –
 SLTI - ME, por meio do sítio eletrônico www.gov.br/compras.
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4.2. Para  ter  acesso  ao  sistema  eletrônico,  os  interessados  deverão  dispor  de  chave  de identificação e senha pessoal, obtidas
junto a SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta
utilização.

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do Licitante ou de seu representante legal e a
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este pregão eletrônico.

4.4. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer  transação  efetuada  diretamente 
ou  por  seu  representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao DETRAN/DF, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio
de acesso.

4.6. A representação do licitante far-se-á por meio de instrumento particular e/ou público de procuração com firma reconhecida em
cartório, que comprove os necessários poderes para praticar todos os atos inerentes ao certame em nome do proponente. Em sendo sócio,
proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia do estatuto ou objeto licitado social, ou instrumento
específico no qual estejam expressos seus poderes para exercer e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

4.7. Nenhuma pessoa física ou jurídica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de uma Licitante.

4.8. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame para o (s) mesmo (s) item(s).

 

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que
atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos.

5.1.1. Que estejam devidamente credenciadas no sistema Comprasnet, no endereço eletrônico www.gov.br/compras, munidas de
chave de identificação e de senha;

5.1.2. Que estejam cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF,  nos  termos  do  §  1º,  art.  1º 
do  Decreto   nº   3.722,   de   9   de   janeiro   de   2001,
publicado no D.O.U. de 10 de janeiro de 2001 e art. 4º do Decreto Distrital nº 23.546/2003;

5.1.3. Que não estejam cadastradas no SICAF ou que estiverem com seus cadastramentos vencidos, desde que atendidas as
exigências do item 12, deste Edital.

5.2. NÃO   PODERÃO   CONCORRER,   DIRETA   OU   INDIRETAMENTE,   NESTA LICITAÇÃO OU PARTICIPAR DO CONTRATO DELA
DECORRENTE:

5.2.1. Servidor público, ativo ou inativo, do Departamento de Trânsito do Distrito Federal;

5.2.2. O  autor do termo de referência, do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;

5.2.3. As empresas:

5.2.3.1. Declaradas inidôneas por órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal
ou do Distrito Federal;

5.2.3.2. Suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração do Distrito Federal, durante o prazo
da sanção aplicada;

5.2.3.3. Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País;

5.2.3.4. Que se encontrem em processo de dissolução, liquidação ou falência;

5.2.3.4.1. Só será permitida a participação de empresas em recuperação judicial e extrajudicial
se comprovada, respectivamente, a aprovação ou a homologação do plano de recuperação pelo juízo competente, bem como a
aptidão econômica e financeira da empresa para o certame.

5.2.3.5. Que   estejam   incluídas   no   Cadastro   Nacional   de   Condenações   Cíveis   por   Ato   de  Improbidade Administrativa
disponível no Portal do CNJ;

5.2.3.6. Que conste da relação de inidôneos disponibilizada pelo Tribunal de Contas da União (TCU);

5.2.3.7. Cujo estatuto ou contrato social não incluam o objeto deste Edital;

5.2.3.8. Constituídas com o mesmo objeto e por qualquer um dos sócios e/ou administradores de empresas declaradas
inidôneas, após a aplicação dessa sanção e no prazo de sua vigência, observando o contraditório e a ampla defesa a todos os
interessados;

5.2.3.9. Isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do termo de referência, ou do projeto básico ou
executivo, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

5.2.3.10. Cujo dirigente, administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja cônjuge, companheiro ou parente, em
linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de:

5.2.3.11. Agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado na unidade responsável pela
realização da seleção ou licitação promovida pelo órgão ou entidade da Administração pública distrital; ou;

5.2.3.12. Agente público cuja posição no órgão ou entidade da Administração pública distrital seja  hierarquicamente  superior 
ao  chefe  da  unidade  responsável  pela  realização  da seleção ou licitação;

5.2.3.12.1. A vedação se aplica aos Contratos pertinentes a obras, serviços e aquisição de bens, inclusive de serviços
terceirizados, às parcerias com organizações da sociedade civil e à celebração de instrumentos de ajuste congêneres.

5.2.3.12.2. As vedações deste item estendem-se às relações homoafetivas.

5.2.3.13. Reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição.
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5.3. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes
deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e
legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

5.4. Fica proibida a participação de empresas, mesmo que não sejam líderes de consórcio, que tenham sócios em comum com poderes
de administração, para os mesmos itens ou grupos.

5.5. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), ao CNJ (condenações cíveis por atos de improbidade administrativa), ao TCU (sistema
de inabilitados e inidôneos) e no Portal Transparência     (www.portaltransparencia.gov.br/cnep),   para   aferição     de   eventuais registros 
impeditivos  de  participar  de  licitações  ou  de  celebrar  Contratos  com  a Administração Pública.

5.6. Não  poderá  se  beneficiar  do  tratamento  jurídico  diferenciado  previsto na  Lei Complementar  nº  123/2006,
incluído o regime de que trata o art. 12 da citada Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica (parágrafo único do art. 2º da Lei
nº 4.611/2011):

5.6.1. De cujo capital participe outra pessoa jurídica;

5.6.2. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;

5.6.3. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de   outra   empresa   que   receba 
tratamento  jurídico  diferenciado  nos  termos  da  Lei Complementar nº 123/2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de
que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;

5.6.4. Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada pela Lei
Complementar nº 123/2006, desde que a receita bruta global  ultrapasse  o  limite  de  que  trata  o  inciso  II  do  caput  do  art.  3º  da  Lei
Complementar nº 123/2006;

5.6.5. Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta
global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;

5.6.6. Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

5.6.7. Que participe do capital de outra pessoa jurídica;

5.6.8. Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de
crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de
empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;

5.6.9. Constituída sob a forma de sociedade por ações.

 

6. DA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME/EPP

6.1. Todos os itens do presente certame são destinados EXCLUSIVAMENTE à participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, nos termos do artigo 48, I da Lei Complementar 123 de 2006, previamente credenciadas no sistema de cadastramento unificado de
fornecedores e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante neste edital e seus anexos.

6.2. Será inabilitada a empresa que não estiver na condição de entidade preferencial e oferecer proposta para a cota exclusiva. (§ 2º do
Art. 25 da Lei Distrital nº 4.611/2011), sem prejuízo das sanções aplicáveis.

 

7. DAS CONDIÇÕES PARA A ELABORAÇÃO DA PROPOSTA

7.1. O  Licitante  deverá  enviar  sua  proposta,  no  idioma  oficial  do  Brasil,  mediante  o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

7.1.1. Valor unitário e total para cada item ou grupo de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional;

7.1.2. Marca, modelo e fabricante de cada item ofertado;

7.1.3. Descrição detalhada do objeto  indicando, no que for aplicável, o prazo de validade ou de garantia, número do registro ou
inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.

7.2. Caso haja divergência entre a especificação constante no sistema Comprasnet e  no Termo de Referência, prevalecerá este
último.

7.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

7.4. Os quantitativos previstos no orçamento estimado pela Administração não poderão ser alterados pelo proponente.

7.5. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como
firmes e verdadeiras sua proposta e lances.

7.6. A  participação  no  pregão  dar-se-á  por  meio  da  digitação  da  senha  privativa  do Licitante.

7.7. Ao cadastrar sua proposta no sítio do sistema  Comprasnet,  o Licitante deverá fazer a
descrição detalhada do objeto. Para o detalhamento deverá ser utilizado o campo “Descrição detalhada do objeto ofertado”.

7.8. A  Licitante  que  registrar  no  campo  “Descrição  detalhada  do  objeto
ofertado” qualquer informação que venha a identificar sua razão social ou nome fantasia terá sua proposta desclassificada antes da disputa de
lances.

7.9. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste certame será interpretada como não
existente ou já incluída no preço, não podendo o Licitante pleitear acréscimo após a abertura da sessão pública.

 

8. DA CONDUÇÃO DO CERTAME

8.1. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro, apoiado pela Equipe de Apoio e por
setores técnicos, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos no endereço eletrônico www.gov.br/compras.

8.2. A operacionalidade do sistema Comprasnet é de responsabilidade da SLTI/ME, junto a   qual   as   Licitantes   deverão   informar-se  
a   respeito   do   seu   funcionamento   e regulamento, e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.
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8.3. A participação na licitação na forma eletrônica dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante
credenciado e subsequente encaminhamento da  PROPOSTA e dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observados data e horário estabelecidos neste Edital.

8.3.1. O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de habilitação não será inferior a oito dias úteis,
contado da data de publicação do aviso do edital.

8.4. Incumbirá   ao   Licitante   acompanhar   as   operações   no   Sistema   Eletrônico   durante   a sessão   pública   do   pregão,   ficando 
responsável  pelo  ônus  decorrente da perda de negócios  diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens  emitidas  pelo  Sistema, Pregoeiro
ou de sua desconexão.

8.4.1. No  caso de desconexão, cada Licitante deverá de imediato, sob sua inteira responsabilidade, providenciar sua conexão ao
sistema.

8.5. Se  ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível aos Licitantes,
os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

8.5.1. Quando  a  desconexão  do  sistema  eletrônico  para  o  Pregoeiro  persistir  por  tempo superior  a  10  (dez)  minutos,  a 
sessão  pública  será  suspensa  e  reiniciada  somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes,
no sítio eletrônico www.gov.br/compras.

8.6. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e  na hora indicadas no preâmbulo
deste Edital, no sítio eletrônico www.gov.br/compras.

8.7. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os Licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens,
via chat, em campo próprio do sistema eletrônico. Não será aceito nenhum outro tipo de contato, como meio telefônico ou e- mail;

8.8. O  Pregoeiro  verificará  as  propostas  apresentadas  e  desclassificará,  motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade
com os requisitos estabelecidos neste Edital.

8.9. Somente os Licitantes com propostas cadastradas participarão da fase de lances.

 

9. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS, DA FORMULAÇÃO DE LANCES E DO DESEMPATE

9.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o
licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

9.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do Item.

9.2. Aberta a sessão pública, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações e
exigências mínimas constantes no Termo de Referência (Anexo A do Edital).

9.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os
participantes.

9.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de
aceitação.

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase competitiva.

9.4. O modo de disputa será o ABERTO e FECHADO.

9.4.1. No modo de disputa ABERTO e FECHADO, a primeira etapa, ABERTA, terá duração de 15 (quinze) minutos.

9.4.2. Iniciada a etapa competitiva, os Licitantes classificados poderão encaminhar lances  públicos, sucessivos
e  com  preços  decrescentes ou percentuais de desconto crescentes (conforme o caso), exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
sendo imediatamente informados do horário e valor ou percentual de desconto consignados no registro de cada lance.

9.4.3. Será permitida aos Licitantes a apresentação de lances intermediários durante a etapa aberta.

9.4.3.1. São considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, mas inferiores ao último lance
dado pelo próprio Licitante, quando adotado o julgamento pelo critério de menor preço.

9.4.4. Findo o prazo de 15 minutos, o sistema eletrônico Comprasnet encaminhará o aviso de fechamento aleatório dos lances.

9.4.4.1. O tempo aleatório encerrar-se-á em até dez minutos, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de
lances.

9.4.4.2. Encerrado o tempo aleatório, o sistema Comprasnet abrirá a oportunidade para que o autor da proposta de menor
preço  ou  maior desconto  e os autores  das ofertas subsequentes, dentro da margem de 10%, possam ofertar um lance final e
FECHADO em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.4.4.3. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições dentro da margem de 10%, os autores dos melhores lances
subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos,
que será sigiloso até o encerramento do prazo.

9.4.5. Encerrado o prazo estabelecido para a formulação da proposta final fechada, o sistema  ordenará os lances em ordem
vantajosidade em relação ao preço ou maior desconto, conforme o caso definido neste Edital.

9.4.5.1. Na ausência de lance final e fechado classificado na forma dos subitem anterior, haverá o reinício da etapa fechada
para que os demais Licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até
cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.4.5.1.1. Encerrada a etapa fechada reiniciada, o sistema ordenará os lances em ordem de vantajosidade, na forma do
subitem 8.4.5.

9.4.5.2. Na hipótese de não haver Licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências para habilitação, o
Pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada.

9.5. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros
lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
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9.6. Havendo empate entre dois ou mais licitantes, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei n.º 8.666, de
1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens:

9.6.1. Produzidos no País;

9.6.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

9.6.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

9.6.4. Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

9.7. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema Comprasnet dentre as propostas empatadas.

9.8. Neste certame não se aplica o direito de preferência previsto no Decreto Federal nº 7.174/2010, que dispõe sobre o regulamento
da contratação de bens e serviços de informática e automação no âmbito da Administração Pública Federal.

 

10. DA NEGOCIAÇÃO DIRETA

10.1. Após o encerramento da fase competitiva, o Pregoeiro encaminhará, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao Licitante que
tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento.

10.2. É vedada a negociação com condições diferentes das previstas neste Edital.

10.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais Licitantes.

 

11. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

11.2. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de
disputa aberto e fechado.

11.3. O(s) Licitante(s) classificado(s) em primeiro lugar, após a negociação, deverá(ão) enviar  no prazo 2 (duas) horas, a contar da
convocação pelo Pregoeiro via chat, a(s) Proposta(s) de Preços devidamente atualizada(s), em conformidade com o valor negociado ou o último
lance ofertado.

11.3.1. A licitante deverá enviar a Proposta de Preços em conformidade com o ANEXO C deste Edital, com os valores unitários e
totais.

11.4. A proposta ajustada será recebida exclusivamente por meio do sistema Comprasnet (opção “Enviar Anexo”), respeitado o limite
do sistema eletrônico, podendo ser incluídos quantos arquivos forem necessários.

11.5. A(s) proposta(s) atualizada(s) deverá(ão) ser lavrada(s) em língua portuguesa e deve(m) conter:

11.5.1. Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, endereço de correio eletrônico, números
do CNPJ e da inscrição Estadual, Municipal e Distrital;

11.5.2. Preço unitário e total de cada objeto cotado, devendo estar inclusas nos preços ofertados todas as despesas que incidam ou
venham a incidir sobre o objeto;

11.5.3. A indicação de uma única marca e modelo para cada objeto, sem prejuízo da indicação de todas as características do
produto cotado, com especificações claras e detalhado, inclusive tipo, referência, número do registro ou inscrição do bem no órgão
competente quando for o caso, observadas as especificações constantes no Anexo I deste Edital;

11.5.4. Prazo de garantia do(s) objeto(s), quando for o caso;

11.5.5. Prazo de validade da proposta, não devendo ser inferior a  60 (sessenta) dias corridos, contados da data prevista para
abertura da licitação;

11.5.6. Prazo de entrega em conformidade com o Termo de Referência (Anexo A do Edital), contados da assinatura do Contrato ou
do recebimento da Nota de Empenho, quando não houver a formalização do instrumento de Contrato;

11.5.7. Declaração expressa, de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas relativas à entrega do(s) bem(ns) tais
como embalagens, encargos sociais, frete, seguro, tributos e encargos de qualquer natureza que, direta ou indiretamente, incidam sobre o
objeto da licitação;

11.5.8. Declaração de que a Licitante atende os critérios de sustentabilidade ambiental, previstos no atr. 7º da Lei Distrital nº
4.770/2012, conforme modelo constante do Anexo D do Edital. A declaração pode ser substituída por certificação emitida por instituição
pública oficial ou instituição credenciada, ou qualquer outro meio de prova, que ateste que a empresa cumpre com as exigências de
práticas de sustentabilidade ambiental;

11.5.9. Memórias de Cálculo que, eventualmente, se fizerem necessárias; e

11.5.10. Declaração expressa de que os preços ofertados estão isentos de Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), tendo em
vista o que dispõe a Lei Federal nº 8.058, de 2 jul. 1990 (somente se tal isenção for aplicável​);

11.6. Os dados inseridos na proposta, como correio eletrônico, número de telefone e fax, serão utilizados para a comunicação oficial
entre o DETRAN/DF e a empresa, tanto na fase licitatória quanto na fase contratual.

11.7. Em nenhuma hipótese, o conteúdo das propostas poderá ser alterado, seja com relação às características técnicas, marcas,
modelos, prazo de entrega, prazo de garantia e preço dos equipamentos e materiais ou de qualquer outra condição que importe modificação dos
seus termos originais, ressalvadas as hipóteses destinadas a sanar apenas falhas formais, alterações essas que serão analisadas pelo Pregoeiro.

11.7.1. Serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros aritméticos, bem como as divergências que porventura
ocorrerem entre o preço unitário e o total do item, quando prevalecerá sempre o primeiro.

11.8. Será verificada a conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no Instrumento Convocatório, sendo
desclassificadas as que estiverem em desacordo.



11.9. Em consonância com o § 3º, art. 43, da Lei nº 8.666/1993, para fins de verificação/comprovação quanto ao atendimento das
especificações contidas no Termo de Referência, o Pregoeiro poderá promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução
do processo, requerendo a remessa de folders, catálogos, prospectos técnicos, dentre outros que julgar cabíveis à análise objetiva dos produtos
ofertados pelas Licitantes.

11.10. O Pregoeiro poderá, se necessário, suspender a sessão para recorrer a setores técnicos internos e externos, bem como aos órgãos
requisitantes da compra do material objeto deste Pregão, a fim de obter parecer que possibilite melhor julgamento das especificações dos
produtos cotados, definindo nova data para continuidade da sessão licitatória.

11.11. Não serão aceitas propostas que apresentarem preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, bem como
propostas que apresentarem valores globais e unitários acima do estimado.

11.12. Nos termos dos arts. 40, X; 43, IV; 44, §§ 2º e 3º; e 48, I e II, da Lei nº 8.666/1993, serão desclassificadas propostas que:

11.12.1. Não atenderem às exigências contidas neste ato convocatório;

11.12.2. Apresentarem valor do item/lote superior ao estimado ou com preços manifestamente inexequíveis;

11.12.2.1. Preços excessivos, quando os mesmos apresentarem valores superiores ao preço estimado pela Administração ou aos
praticados pelo mercado;

11.12.2.1.1. A desclassificação por preços excessivos somente ocorrerá após a fase competitiva, caso a Administração não
obtenha êxito na negociação direta.

11.12.2.2. Preços inexequíveis, quando os mesmos forem inferiores ao custo de produção, acrescidos dos encargos legais;

11.12.2.2.1. O Licitante será convocado para demonstrar a exequibilidade do preço ofertado, e, caso não demonstre, será
desclassificado.

11.13. Serão analisados, para a definição de valores excessivos ou inexequíveis, os preços unitários e globais.

11.14. O não envio da proposta ajustada por meio do sistema  Comprasnet  (opção “Enviar Anexo”), com todos os requisitos ou o
descumprimento das eventuais diligências determinadas pelo Pregoeiro acarretará na desclassificação da proposta.

11.15. Sempre que a proposta não for aceita, antes de ocorrer a convocação da Licitante subsequente, haverá nova verificação da
eventual ocorrência do empate ficto, quando o certame não for exclusivo para participação de ME/EPP, visto o disposto na Lei Distrital nº
4.611/2011 e no Decreto Distrital nº 35.592/2014.

11.16. Em caráter de diligência, os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema  Comprasnet  poderão ser
solicitados em original ou por cópia autenticada, a qualquer momento. Nesse caso, os documentos deverão ser encaminhados, no prazo e
endereço que serão informados pelo Pregoeiro via sistema Comprasnet.

11.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste
Edital.

 

12. HABILITAÇÃO

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar,
o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

12.1.1. SICAF;

12.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis);

12.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de
Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

12.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU.

12.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

12.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena
de inabilitação.

12.3.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes
de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

12.3.2. O simples envio de solicitação de prorrogação de prazo não caracteriza aceitação por parte do Pregoeiro.

12.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais
não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

12.5. As licitantes devidamente cadastradas no SICAF deverão encaminhar os seguintes documentos:

12.5.1. Proposta em conformidade com o ANEXO C do Edital.

12.5.2. Declarações:

12.5.2.1. Declaração, sob as penas da lei, da superveniência de fato impeditivo da habilitação (exigida somente se houver fato
impeditivo);

12.5.2.2. Declaração para os fins de atender o Decreto n.º 39.860/2019 (modelo 1 do Anexo D do Edital);

12.5.2.3. Declaração de que atende aos requisitos previstos no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770/2012 (modelo 2 do Anexo D do
Edital);

12.5.2.4. Declaração para fins atendimento à Lei Geral de Proteção de Dados - Lei nº 13.709/2018 (modelo 3 do Anexo D do
Edital);

12.5.2.5. Declaração de que atende ao disposto no art. 429 da CLT (assinalada no sistema Comprasnet);
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12.5.2.6. Declaração de que não utiliza mão-de-obra, direta ou indireta, de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de
trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra de menores de 16
(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso V, do art. 27, da Lei n.º
8.666/93 e Lei nº 9.854/99 (assinalada no sistema Comprasnet).

12.5.3. Habilitação Jurídica

12.5.3.1. Registro comercial, no caso de empresário individual.

12.5.3.2. Apresentar registro comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social devidamente registrado na Junta Comercial
para comprovação do ramo de atividade e do capital social, quando for o caso; e

12.5.3.3. No caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores: a inscrição do ato constitutivo,
no de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e o decreto de autorização, em se tratando de empresa ou
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quanto a atividade assim o exigir.

12.5.4. Regularidade Fiscal e Trabalhista

12.5.4.1. Apresentar registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ.

12.5.4.2. Apresentar  regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral
da Fazenda Nacional;

12.5.4.3. Apresentar prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

12.5.4.4. Apresentar prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo
Decreto-lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943;

12.5.4.5. Apresentar prova de inscrição Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;

12.5.4.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

12.5.4.7. Apresentar prova de inscrição prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

12.5.4.8. Todas as empresas licitantes (ainda que não sejam cadastradas no Distrito Federal) deverão apresentar a certidão
Negativa de Débitos ou certidão positiva com efeito de negativa, emitida pela Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do Distrito
Federal, em plena validade, para as empresas com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, que poderá ser obtida através do site
www.fazenda.df.gov.br;

12.5.4.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restrição, sob pena de inabilitação.

12.5.4.10. Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a microempresa, empresa de
pequeno porte, ou sociedade cooperativa será convocada para, no prazo de 2  (dois) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no
sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, uma única vez.

12.5.4.11. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem
de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na
documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização.

12.5.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

12.5.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.

12.5.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

12.5.7. Qualificação Econômica Financeira

12.5.7.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, exceto no caso de empresa em
recuperação judicial ou extrajudicial, quando deverá observar o item 5.2.3.4.1 deste Edital.

12.5.8. Qualificação técnica em conformidade com o item 8.4 do Termo de Referência, Anexo A do Edital.

12.6. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidade emissores de certidões, para verificar as condições de habilitação
dos licitantes.

12.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

12.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45
da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

12.9. Amostras

12.9.0.1. Os fornecedores melhores classificados para os itens do certame serão convocados a enviar as amostras conforme os
itens 8, 9 e demais subitens, constantes no Termo de Referência, anexo A do Edital. 

 

13. DOS RECURSOS



13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de
forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer,
para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

13.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do
recurso.

13.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

13.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou
em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

 

15. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

15.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não tenha havido recurso.

15.2. A homologação da licitação é de responsabilidade exclusiva da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da
adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

 

16. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

16.1. ​A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de
terceiros mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

 

17. DA CONTRATAÇÃO

17.1. A  contratação será regida, especialmente, pelos itens constantes no Anexo A deste Edital (Termo de Referência), a seguir
elencados:

DO RECEBIMENTO DOS BENS  Item 6

DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE Item 15

DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA Item 16

DA FISCALIZAÇÃO Item 17

DAS PENALIDADES  Item 18

17.2. Além das disposições do item anterior, a contratação deverá obedecer às demais cláusulas do Anexo A deste Edital (Termo de
Referência).

 

18. DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS​

18.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente edital, serão aplicadas as penalidades no Decreto n.º
26.851/2006 (ANEXO E deste Edital), publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº. 103 de 31 de maio de 2006, pág. 05 a 07, e alterações
posteriores, que regulamentaram a aplicação das sanções administrativas previstas nas Leis Federais n.º 8.666/93 e 10.520/2002.

18.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 10.520/2002, o licitante/adjudicatário que:

18.2.1. Não celebrar o contrato ou aceitar/retirar a nota de empenho;

18.2.2. Apresentar documentação falsa;

18.2.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

18.2.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

18.2.5. Não mantiver a proposta;

18.2.6. Falhar ou fraudar a execução do contrato;



18.2.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, incluindo aí a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

18.2.7.1. O comportamento previsto nesta sub condição fica configurado quando o licitante executar atos tais como os descritos
no parágrafo único do art. 92, no art. 96 e no parágrafo único do art. 97 da Lei 8.666/93.

 

19. DA PROIBIÇÃO DE CONTEÚDO DISCRIMINATÓRIO CONTRA A MULHER E DE USO DE MÃO DE OBRA INFANTIL 

19.1. Fica proibida a utilização qualquer conteúdo discriminatório contra a mulher, nos termos da Lei nº 5.448/2015, regulamentada pelo
Decreto Distrital nº 38.365/2017.

19.2. É proibido o uso de mão de obra infantil, sob qualquer pretexto, nos termos da Lei Distrital nº 5.061/2013,  sob pena de rescisão
do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. A(s) licitante(s) declarada(s) vencedora(s) do certame deverá(ão) promover, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da
homologação, o cadastro no Sistema Eletrônico de Informações - SEI, junto à Gerência de Documentação (GERDOC) - DETRAN/DF​, que será a
responsável pelo recebimento da documentação necessária e a posterior habilitação junto ao mencionado sistema.

20.2. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer
ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente no ato
da sessão pública.

20.3. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

20.4. Fica assegurado ao DETRAN-DF o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em
parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.

20.5. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e/ou amostras (quando exigido) e o
DETRAN-DF não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

20.6. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer
fase da licitação.

20.7. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justificado e aceito pelo Pregoeiro.

20.8. Ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro
em contrário.

20.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se
iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no DETRAN-DF ou Contratante, quando for o caso.

20.10. Para os documentos de habilitação que não apresentarem expressamente o prazo de validade, será considerado o prazo de 60
(sessenta) dias consecutivos da data de sua emissão, exceto se houver legislação em contrário.

20.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis a
aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão.

20.12. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem
comprometimento da segurança da futura contratação.

20.13. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação do objeto licitado.

20.14. Previamente justificado no  chat, o pregoeiro poderá prorrogar o prazo para o envio de propostas e/ou documentação
complementar de habilitação pelo tempo que julgar necessário.

20.15. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei n.º 10.520 de 17 de julho de 2002, do Decreto n.º 3.555,
publicado no DOU de 09 de agosto de 2.000 e subsidiariamente a Lei 8.666/93 e Decreto n.º 10.024/2019.

20.16. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone
0800.644.9060.

20.17. Caso considere necessário, o pregoeiro suspenderá a sessão e solicitará parecer à área demandante referente à proposta de preço
e/ou documentação.

20.18. Por motivo justificado, solicitado via  chat, e acatado pelo pregoeiro e equipe de apoio, a proposta de preço e documentos de
habilitação poderão ser encaminhados via e-mail: licitacao@detran.df.gov.br.

20.19. As súmulas dos contratos e dos aditivos pertinentes a obras, compras, serviços, alienações e locações celebrados pelos órgãos ou
pelas entidades da Administração Pública do Distrito Federal com particulares devem ser publicadas no Portal da Transparência de que trata a Lei
nº 4.490, de 12 de dezembro de 2012 (Lei Distrital nº 5.575 de 18.12.2015).

20.19.1. A determinação prevista neste item visa conferir publicidade às contratações realizadas pelo Poder Público.

20.19.2. Das súmulas dos contratos de que trata este item devem constar informações referentes ao valor, ao objeto, à finalidade, à
duração e ao prazo de vigência do contrato, bem como o nome ou a razão social do fornecedor do produto, da obra ou do serviço.

20.20. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:

20.20.1. ANEXO A - TERMO DE REFERÊNCIA.

20.20.2. ANEXO B - PLANILHA DE PREÇO MÁXIMO ADMISSÍVEL.

20.20.3. ANEXO C - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS.

20.20.4. ANEXO D - MODELOS DE DECLARAÇÕES.

mailto:licitacao@detran.df.gov.br


20.20.5. ANEXO E - DECRETO N.º 26.851/2006.

20.21. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Brasília, com exclusão de qualquer outro.

 

Brasília/DF, 09 de junho de 2022.

 

ANEXO A (do Edital)
TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. Dos Objetos

1.1 Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), luvas e joelheiras para motociclistas, e de intercomunicadores sem fio para
capacetes, para uso dos agentes de trânsito do Departamento de Trânsito do Distrito Federal no desempenho de suas atividades na DIRPOL, de acordo
com as especificações, quantidades e demais condições constantes neste Termo de Referência.

 

2. Da Finalidade

Garantir a integridade física e segurança dos agentes de trânsito que atuam na DIRPOL exercendo suas atividades com uso de veículos
do tipo motocicleta.

Proporcionar boa comunicação entre os agentes de trânsito no desempenho de suas missões em uso de veículo tipo motocicleta.

 

3. Da Justificativa e Objetivo da Contratação

3.1 O Departamento de Trânsito do Distrito Federal - Detran-DF, no desempenho de suas competências institucionais, realiza diversas
missões de policiamento e fiscalização de trânsito ligadas à segurança das vias urbanas do DF, o que motiva a necessidade de, por meio de vestimentas
e acessórios apropriados, identificar os servidores na prestação dos serviços públicos que lhes são atribuídos. Um profissional devidamente
uniformizado consubstancia conotação de segurança e identificação do órgão de trânsito no desdobramento de suas atividades operacionais. De
acordo com a lei nº 2.990 de 2002, em seu artigo 14, este Departamento de Trânsito tem por obrigação dar condições de trabalho e equipar seus
servidores para que possam desempenhar suas atividades, conforme as atribuições desta autarquia. A aquisição de Equipamentos de Proteção
Individual é uma dessas obrigações, corroborada pelo artigo 42 do Capítulo X da Instrução de Serviço nº 528 de 21 de outubro de 2013 publicada por
esta autarquia.

3.2 A necessidade de prover a  Diretoria de Policiamento e Fiscalização de Trânsito - DIRPOL de estoque adequado para atender a
expectativa de demanda gerada pelos servidores da carreira de Policiamento e Fiscalização de Trânsito surge como exigência indispensável à segurança
desses profissionais, uma vez que o trabalho que exercem diretamente no trânsito do DF torna imprescindível a identificação e a proteção dos Agentes
de Trânsito quando estiverem exercendo suas tarefas, características próprias que os diferenciam dos demais usuários do trânsito.

3.3 O uso dos equipamentos de proteção individual – EPI, itens 1 e 2 deste Termo de Referência, é indispensável para a realização da
atividade de motociclista, uma vez que estes proporcionam maior segurança e auxiliam na preservação da integridade física e da vida dos agentes de
trânsito envolvidos nessa atividade.

3.4 Cumpre observar que o Detran-DF dispõe hoje, no seu quadro de pessoal, de 15 (quinze) motociclistas batedores lotados na
Unidade de Motociclistas Operacionais de Trânsito- UMOP. Este Termo de Referência visa adquirir equipamentos que venham suprir a demanda da
Unidade por um período de 02 (dois) anos, bem como compor uma reserva técnica de 10%, para reposição de itens avariados por uso ou extraviados.
Desta forma, as quantidades calculadas foram as seguintes:



3.5 A distribuição, substituição ou devolução dos equipamentos seguirão os ditames dos artigos 31 a 38 do Capítulo VIII da Instrução de
Serviço nº 528, de 21 de outubro de 2013, publicada por esta autarquia.

3.6 Conforme série histórica de aquisições apresentada no Item 3 do Estudo Preliminar (83236311), hoje não possuímos estoque de
nenhum dos itens objetos deste Termo de Referência, o que compromete a segurança dos agentes motociclistas batedores de trânsito.

3.7 Assim, este Termo de Referência vem suprir a carência desses equipamentos que são essenciais para garantir segurança e conforto
ao profissional, bem como melhorar a comunicação entre os agentes e, por consequência, o serviço prestado à população do Distrito Federal.

 

4. Da Classificação dos Bens 

Os materiais a serem contratados enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n°
10.024 de 2019, e do Decreto no 3.555 de 2000, posto que tratam-se de produtos disponíveis no mercado. Salienta-se que as especificações técnicas
dispostas neste Termo de Referência apresentam todas as informações necessárias à fabricação do objeto.

Os itens que visamos adquirir através deste Termo de Referência são de especificação usual no mercado, fundamentando, desta forma,
a modalidade de Pregão, de acordo com a Lei nº 10.520/02 e Decreto nº 3.555/2001.

 

5. Do Prazo e da Entrega

Cada contratada deverá efetuar a entrega dos bens, nas quantidades e especificações consignadas, conforme descrito a seguir:

     I - A contratada cumprirá os prazos definidos neste Termo de Referência para entrega dos materiais adquiridos, sob pena das sanções
legais e administrativas cabíveis;

     II - Os materiais serão entregues no NUMAT, localizado no SGAIN, quadra 907, lote 901, depósito do DETRAN-DF, Asa Norte/DF, CEP
70790-060;

     III - A contratada deverá fornecer toda a mão de obra necessária para o transporte e entrega dos materiais, impondo-lhes rigoroso
padrão de qualidade, segurança e eficiência.

        IV - Caso tenha alguma dúvida com relação a qualquer especificação técnica em quaisquer dos produtos, a contratada deverá
procurar o responsável do DETRAN-DF pelo Edital para saná-la a fim de evitar eventuais erros nos produtos, que serão considerados, então,
injustificáveis;

     V - Os produtos que estiverem em desconformidade com as especificações técnicas serão rejeitados e devolvidos pelo NUMAT;

     VI - O recebimento dos produtos pelo NUMAT não significa a sua aceitação cabal, pois que isso somente ocorrerá após a certificação
e aprovação pela equipe técnica da DIRPOL;

        VII - A Contratada terá o prazo de  90 (noventa) dias corridos, a partir do recebimento da Nota de Empenho, para a entrega do
material. Esse prazo poderá ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias, desde que devidamente justificado.

     VIII - Caberá ao chefe da DIRPOL definir os critérios de distribuição dos equipamentos aos motociclistas.

 

6. Do Recebimento dos Bens

O recebimento e a aceitação dos bens dar-se-ão por equipe técnica da DIRPOL, mediante termo circunstanciado, nas condições abaixo:

a) Provisoriamente: no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade dos bens, com as especificações contidas no Termo
de Referência, mediante a emissão do Termo de Recebimento Provisório; 

b) Definitivamente: no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da assinatura do Termo de Recebimento Provisório
e após a verificação de sua compatibilidade com as especificações técnicas do objeto desta licitação, mediante a emissão de Termo de Recebimento
Definitivo.



 

7. Da Quantidade 

7.1 Luvas:

7.1.1 Foi considerada uma quantidade de 4 (quatros) pares de luvas por motociclista da Unidade de Motociclistas Operacionais, sendo 1
(um) par para entrega imediata e os outros 3 (três) pares para entrega a cada 6 (seis) meses. Além destas, foi considerada uma reserva técnica de 10
(dez) por cento.

7.1.2 Considerando a quantidade 15 (quinze) agentes batedores motociclistas que hoje desempenham suas atividades na Unidade de
Motociclistas Operacionais de Trânsito, vislumbra-se a aquisição de 66 (sessenta e seis) pares de luvas. A quantidade se justifica porque 15 (quinze)
destes seriam para entrega imediata e os outros 51 (cinquenta e um) pares serão para composição do estoque de reserva, de acordo com o
planejamento de distribuição, e para composição de reserva técnica.

7.2 Joelheiras:

7.2.1 Foi considerada uma quantidade de 3 (três) pares de joelheiras por motociclista da Unidade de Motociclistas Operacionais, sendo
2 (dois) destes para entrega imediata e 1 (um) para entrega após um ano de uso. Além destes, foi considerada uma reserva técnica de 10 (dez) por
cento.

7.2.2 Considerando a quantidade 15 (quinze) agentes batedores motociclistas que hoje desempenham suas atividades na Unidade de
Motociclistas Operacionais de Trânsito, vislumbra-se a aquisição de 50 (cinquenta) pares de joelheiras. A quantidade se justifica porque 30 (trinta)
destes seriam para entrega imediata e os outros 20 (vinte) pares serão para composição do estoque de reserva e para composição de reserva técnica.

7.3 Intercomunicadores:

7.3.1 Foi considerada uma quantidade de 1 (um) intercomunicador por motociclista da Unidade de Motociclistas Operacionais. Além
destes, foi considerada a necessidade de uso do equipamento em missões específicas a serem realizadas com outras Unidades do Detran/DF, bem
como com outros órgãos do GDF e uma reserva técnica de 10 (dez) por cento.

7.3.2 Considerando a quantidade 15 (quinze) agentes batedores motociclistas que hoje desempenham suas atividades na Unidade de
Motociclistas Operacionais de Trânsito, vislumbra-se a aquisição de 26 (vinte e seis) intercomunicadores. A quantidade se justifica porque 15 (quinze)
destes seriam para entrega imediata e os outros 9 (nove) serão para uso por outros agentes de trânsito, em missões específicas, e para composição de
estoque de reserva.

7.4 Em atendimento ao disposto no art. 48, inciso III, da Lei complementar nº 123/2006 c/c art. 23 da Lei Distrital nº 4.611/2011 e art.
8º do Decreto Distrital nº 35.592/2014, esta licitação será exclusiva para as entidades preferenciais, uma vez que o valor estimado para todos os itens
é menor que R$80.00,00 (oitenta mil reais).

7.5 Os licitantes deverão declarar no sistema do Pregão Eletrônico a condição de Microempresa-ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP
ou Microempreendedores Individuais – MEI. 

 

8. Da Amostra

8.1 Será exigido do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar que apresente  amostra para a verificação da
compatibilidade do item com as especificações do Termo de Referência e consequente aceitação da proposta, no local e prazo indicado no Edital.

 8.2 Deve ser entregue amostra do item no Núcleo de Material- NUMAT, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da
solicitação do pregoeiro, aos cuidados do diretor da DIRPOL, no seguinte endereço: SGAIN 907, lote 901, Depósito do DETRAN-DF– Asa Norte-DF CEP
70.790-060.

  8.3  A análise da amostra será feita  por dois batedores motociclistas designados pela DIRPOL, que realizarão e/ou acompanharão a
análise do material fornecido de acordo com as especificações constantes deste Termo e os laudos técnicos entregues pelo fornecedor. Após, emitirão
documento aprovando ou não a amostra, em um prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos.

  8.4 Todos os documentos que comprovem as exigências dos anexos, incluindo prospectos com a respectiva especificação
técnica, deverão ser anexados concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital e a proposta contendo a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. Cabe ao fornecedor a entrega dos laudos que atestem que o
material é compatível com as especificações constantes dos anexos 2, 3 e 4 deste Termo de Referência.

 8.5 A amostra deverá estar devidamente identificada com o nome do licitante, conter os respectivos prospectos e manuais, se for o
caso, e dispor na embalagem informações quanto às suas características, tais como data de fabricação, prazo de validade, quantidade do produto, sua
marca, número de referência, código do produto e modelo, número do pregão.

  8.6 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser abertos, manuseados ou
instalados pela equipe técnica responsável pela análise, bem como conectados a equipamentos e submetidos aos testes necessários.

 8.7 Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem
ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

 8.8 Se não for(em) apresentada(s) dentro do prazo estipulado ou a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em)
aceitável(eis), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s)
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. Será dado prazo
idêntico aos demais colocados para apresentação da amostra.

 8.9 Será considerada aprovada a amostra que atender TODAS as especificações mínimas exigidas neste Termo de Referência (Anexos 2,
3 e 4)

 8.10 As amostras aprovadas não farão parte do lote de bens destinados à entrega final, mas servirão para fins de comparação com o
material entregue.

 8.11 A amostra rejeitada ficará à disposição da empresa, sendo a mesma notificada para o seu recolhimento no prazo de 5 (cinco) dias
úteis a contar do recebimento da notificação, sob pena de perda por descarte da referida amostra.

8.12 Em casos excepcionais e devidamente fundamentados, os prazos constantes dos itens 8.2 e 8.3 poderão ser prorrogados, por mais
05 (cinco) dias úteis.

 



9. Do Critério de Aceitação do Produto

9.1 A Contratada deverá encaminhar AMOSTRA teste para efeito de avaliação da qualidade do produto e da conformidade às
especificações técnicas, de acordo com o seguinte:

9.2 A equipe técnica da DIRPOL terá 05 (cinco) dias úteis para a realização das análises que forem necessárias e emitir um parecer
referente à qualidade dos produtos e a conformidade com as especificações técnicas.

9.3 Todos os materiais deverão ser entregues em embalagens individuais ou em materiais protetores adequados à sua conservação e
incolumidade. Deverá constar na embalagem a identificação do conteúdo, características do material e nome da Contratada.

9.4 As empresas ficarão obrigadas a trocar, às suas expensas, os materiais que vierem a ser recusados, ficando ciente de que o ato do
recebimento não importará sua aceitação.

 

10. Do Pagamento

10.1. Ocorrendo a entrega definitiva dos bens, dar-se-á o pagamento, a ser processado no prazo de até 30 (trinta) dias, por meio de
ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, conforme regras do Decreto nº 32.598/2010.

10.1.1. O Departamento de Trânsito do Distrito Federal deverá realizar o pagamento de multa caso não seja processado o pagamento
dos objetos desta contratação dentro do prazo máximo acima estipulado.

10.2.  Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do
objeto do contrato.

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal.

10.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências
previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

10.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada

10.5.   Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça
a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

10.7.     Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital.

10.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.

10.9.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.10.  Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

  10.11.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

10.12.  Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no
SICAF.

10.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica
convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:



I = (TX)

I = (6/100)

365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

10.15. As empresas que possuem sede, filiais ou representações no Distrito Federal com créditos de valores iguais ou superiores a R$
5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do contratado junto ao Banco
de Brasília S/A – BRB. Dessa forma deverão indicar número da conta corrente a agência do BRB, em cumprimento ao disposto Decreto nº 32.767 de 17
de fevereiro de 2011.

 

11. Do Reajuste

11.1.   Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste
após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

11.2.   Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste. 

11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

11.4.   Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

11.5.      Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

11.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do
valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

11.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

12. Do Valor Estimado

12.1 As estimativas de preço foram obtidas conforme Pesquisa de Preços (84507290). Assim, o valor total estimado para aquisição dos
objetos, seguindo as orientações previstas no art. 15 da Portaria 514/2018 da SEPLAG, é a seguinte:

12.2 Os valores decorrentes do certame licitatório serão fixos e irreajustáveis.

 

13. Do Critério de Julgamento e Do Modo de Disputa

13.1 O objeto desta contratação terá o seu julgamento pelo MENOR PREÇO e será realizado por meio do pregão eletrônico.

13.2 Conforme Decreto nº 10.024/2019, art. 33, esta Unidade, enquanto área demandante, sugere que o modo de disputa seja aberto e
fechado.

 

14. Da Garantia

14.1 Os objetos deverão possuir garantia não inferior a 12 (doze) meses, contados a partir da data de emissão da nota fiscal.

14.2 A garantia deverá ser apresentada no momento da assinatura contratual.

14.3 A cobertura da garantia por parte do fabricante está limitada ao que consta no termo de garantia de seus produtos, não
conflitando com o Código de Defesa do Consumidor.

14.4 A garantia deve incluir qualquer defeito proveniente da fabricação como costura, colagem e vulcanização e deverão ser trocados
por equipamentos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus a Contratante. A garantia incluirá as despesas de transporte.

14.5 A Contratada deverá entregar, juntamente com a nota fiscal, o Termo de Garantia dos produtos adquiridos; neste deverá conter
identificação dos produtos adquiridos, bem como todas as ressalvas relacionadas a defeitos, trocas e demais situações referentes à garantia do
produto. A vigência do termo de garantia será contada a partir do recebimento definitivo.

14.6 A Contratada deverá realizar a reposição dos produtos que apresentarem defeitos durante o prazo de vigência da garantia no prazo
máximo de 30 (trinta) dias corridos contados da notificação emitida pela Contratante.

14.7 O dever, previsto no item anterior, implica na obrigação de, a critério da CONTRATANTE, substituir, reparar, corrigir, remover, ou
reconstruir, às suas expensas, no prazo de 30 (trinta) dias, o material com avarias, defeitos ou fora da especificação, a partir da solicitação do DETRAN-
DF.



14.8 É desnecessária a garantia contratual, uma vez que não haverá parcelamento na entrega dos materiais objetos desta contratação.

 

15. Da Responsabilidade do Contratante

I  -  Efetuar os pagamentos das Notas Fiscais/Faturas da(s) contratada(s), após a efetiva entrega dos bens e emissão do Termo de
Recebimento Definitivo;

II - Acompanhar e fiscalizar a entrega dos materiais por intermédio de sua equipe técnica, de acordo com a Lei 8.666/93 e posteriores
alterações;

 III - Devolver todo e qualquer bem que estiver em desacordo com as especificações definidas neste Termo de referência, solicitando
expressamente a sua substituição;

IV - Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pela licitante vencedora;

V - Solicitar a substituição dos bens que apresentarem defeitos de fabricação; 

VI - Notificar a contratada de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do objeto.

VII - Aplicar as sanções administrativas estabelecidas na legislação específica.

 

16. Da Responsabilidade da Contratada

a) Cumprir todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e as especificadas neste Termo de Referência;

b) Fornecer, sempre que solicitado, os esclarecimentos e as informações requeridas;

c) Manter atualizado o endereço comercial para correspondência, bem como os meios de comunicação disponíveis para contatos até o
término da garantia;

d) Será de inteira responsabilidade da contratada o transporte dos produtos;

e) A contratada deverá reparar, corrigir, remover, confeccionar ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os produtos que se
verificarem com defeitos ou incorreções resultantes dos materiais empregados, transporte e acondicionamento destes;

f) A contratada responderá por quaisquer prejuízos que eventualmente causar ao DETRAN-DF ou a terceiros, no decorrer dos trabalhos
desenvolvidos, quer seja por ação ou omissão, procedendo imediatamente no reparo ou indenização cabível;

g) Caberá à contratada, além das obrigações constantes neste Termo de Referência, submeter-se àquelas estabelecidas em cláusulas
próprias deste instrumento e as estabelecidas em lei, em especial as definidas nos diplomas federal e distrital sobre licitações;

h) A contratada não poderá transferir a terceiros, sob qualquer forma, nem que parcialmente, o fornecimento dos materiais;

i) Comunicar a DIRPOL/DETRAN-DF qualquer anormalidade e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

j) Corrigir em igual prazo de execução (30 dias corridos), contado a partir da comunicação, os materiais que forem rejeitados;

k) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento, pela qualidade e confiabilidade dos materiais solicitados;

l) Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause à Administração, a preposto ou a terceiros, por ação ou
omissão, em decorrência da execução do fornecimento de produtos, objeto deste pedido, não cabendo à Administração, em hipótese alguma,
responsabilidade por danos diretos e indiretos ou lucros cessantes decorrentes.

m) Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessárias para o adimplemento das obrigações decorrentes da entrega do
material, tais como: transporte, taxas e pessoal; providenciar o despacho, o transporte e a entrega dos materiais solicitados, às suas expensas, sem
qualquer ônus para a contratante, no endereço da solicitante dentro dos prazos estipulados.

 

17. Da Fiscalização

a) A contratada sujeitar-se-á à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do DETRAN-DF, concernente à qualidade dos produtos, para
tanto prestará todos os esclarecimentos solicitados;

b) As irregularidades detectadas pela fiscalização do DETRAN-DF serão imediatamente comunicadas à contratada para correção ou
adequação;

c) A fiscalização dos produtos será executada por representante da DIRPOL, ao qual competirá verificar a qualidade e especificações do
material recebido, conforme lei nº 8666/93 e de acordo com o Decreto 32.598/2010 das Normas Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e
Contabilidade do Distrito Federal.

 

18. Das Penalidades

18.1 Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente Ajuste, serão aplicadas as penalidades estabelecidas no
Decreto 26.851/2006, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº. 103 de 31 de maio de 2006, pág. 05 a 07, que regulamentou a aplicação das
sanções administrativas previstas na Lei Federal n.º 8.666/93, e suas alterações pelos Decretos nº 26.993 de 12/7/2006 e 27.069 de 14/8/2006.

18.2 A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não cumprimento das normas previstas neste Contrato,
em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93, serão obedecidos no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das
Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas no referido Decreto Distrital.

18.3 Os atrasos injustificados na execução, bem como a inexecução total ou parcial do contrato sujeitarão a Contratada à multa,
descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº. 8.666/93, facultada ao DETRAN-DF, em
todo caso, a rescisão unilateral.

 

19. Das Considerações Finais

a) A contratada deverá manter o atendimento tempestivo a todas as requisições do DETRAN-DF;

b) Nos preços a serem propostos deverão estar inclusas todas as despesas com transporte, recursos humanos, materiais, equipamentos,
impostos, encargos sociais, isto é, todos os custos necessários ao fiel cumprimento do objeto contratual;



c) O DETRAN-DF não possui qualquer vinculação trabalhista com os trabalhadores da contratada.

d) Nos itens onde houver a necessidade de indicação de tamanho das peças, essa indicação será feita junto à empresa vencedora, que
deverá encaminhar amostras para prova.

 

Brasília, 29 de abril de 2022.

 

Gabriela Silva Vogado

Responsável pela elaboração do Termo de Referência

Agente de Trânsito

 

Tiago Rafael da Costa Oliveira

Responsável pela elaboração do Termo de Referência

Chefe da UMOP

 

 

Anexo 1 - Modelo de Proposta

 

AO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

A Empresa ___________, inscrita no CNPJ(CGC)/MF sob nº _______instalada na ______________ (endereço completo), telefone ________, endereço
eletrônico (e-mail)__________________, apresenta proposta para:

Valor Unitário numérico e por extenso:

Valor Global numérico e por extenso:

a) Validade da Proposta:______________ dias (não inferior a 60 dias).

b) Os Pagamentos deverão ser efetuados no Banco _____ Agência _____ Conta Corrente nº _________.

            Obs.: As empresas que possuem sede, filiais ou representações no Distrito Federal com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00
(cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do contratado junto ao Banco de Brasília
S/A – BRB. Dessa forma deverão indicar número da conta corrente a agência do BRB, em cumprimento ao disposto Decreto nº 32.767 de 17 de
fevereiro de 2011.

c) Declaramos que na nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos, impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou
taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta ou indiretamente no valor dos serviços cotados que venham a onerar o
objeto desta licitação.

d) Declaramos que os prazos serão os indicados ou os solicitados na forma do Termo de Referência e Edital.

e) Esta empresa declara estar ciente de que a apresentação da presente proposta implica na plena aceitação das condições estabelecidas no Edital e
seus Anexos.

Data da Proposta: ______/______/________.

 

      ________________________________________________

Assinatura do Representante Legal​ da Licitante

(Contendo a identificação (NOME COMPLETO) Endereço, Telefone/Fax e Email)

 

 

 

Anexo 2

Especificações das Luvas

 

1. Luva tática de segurança para motociclistas em couro de alta resistência.

2. A luva deve possuir forração em microfibra para melhor ventilação, bem como entradas de ar nos dedos



3. Na palma das luvas, para melhor segurança, o material deve ser em couro e têxtil, para melhor resistência à abrasão.

4. Nas pontas dos dedos indicadores e polegares, a luva deve possuir aplicações compatíveis com touch screen. 

5. No dorso da luva deve possuir proteção de alta resistência, em carbono.

6. A palma da luva deve ser reforçada.

7. Deve possuir inserções elásticas nas articulações

8. O punho da luva deve possuir um fechamento em Velcro com um feixe em elastômero termoplástico ou similar.

9. A cor da luva deve ser, predominantemente, preta.

As quantidades de cada tamanho somente serão definidas após realização de teste de aferição de tamanho com a contratante, após contratação da
empresa fornecedora. Para este fim será concedido um prazo que será definido, e assim a empresa contratada entregar a contratante um exemplar de
cada tamanho do item supracitado para realização do teste.

Imagem meramente ilustrativa:

 

 

 

Anexo 3

Especificações das Joelheiras

 

- A joelheira para motociclista deverá possuir três partes separadas de forma a proteger canela, joelho e coxa inferior. As partes devem possuir
dobradiça dupla entre si, permitindo melhor articulação;

- Deve ser na cor preta, em material plástico injetado, policarbonato, polietileno ou similar;

- Para maior durabilidade, além do fecho em velcro, deve possuir fecho plástico do tipo engate rápido que permita fechar com um único movimento e
sem alterar a regulagem das tiras;

- O equipamento deve ser assimétrico (lados direito e esquerdo);

- Deve possuir, no mínimo, 3 (três) tiras de ajustes reguláveis e 12 (doze) entradas de ar para facilitar a refrigeração;

- Os parafusos que porventura existirem devem ser de alumínio, não sendo admitidos parafusos plásticos;

- Para maior conforto, a parte interna deve ser revestida em neoprene, bioespuma ou similar, preferencialmente, na cor preta.

- Para fins meramente ilustrativos, abaixo modelo similar:

 

 



Anexo 4

Especificações dos Intercomunicadores

 

O intercomunicador a ser adquirido deve ter as seguintes características mínimas:

- Intercomunicador sem fio para capacete de motociclista;

- Deve permitir a comunicação de, pelo menos, 16 (dezesseis) pilotos ao mesmo tempo;

- a multiconferência em ambiente aberto deve ter raio de alcance mínimo de 1.300 (mil e trezentos) metros.

- Deve permitir a conexão com aparelhos smartphones dotados de tecnologia Bluetooth;

- Deve ser compatível com dispositivos GPS dotados de tecnologia Bluetooth;

- Deve possuir sistema Bluetooth 4.1 ou superior, possibilitando a conexão com dispositivos dotados desse sistema no modo “full duplex”;

- A bateria deve durar pelo menos 10 (dez) horas;

- O aparelho deve ser completamente impermeável (à prova d’água);

- Deve possuir rádio FM integrado – receptor 88,0 MHz a 108 MHz. Esse rádio deve permitir a armazenagem de até seis estações pré-definidas;

- Deve possuir sistema MUTE de rádio automática para as chamadas recebidas;

- Deve ser compatível com a maioria dos capacetes do mercado internacional;

- Deve ser compatível com intercomunicadores de outras marcas;

- Além da comunicação em grupo, deve permitir também a comunicação privada entre os pilotos;

- Quando os motociclistas estiverem em uso do rádio HT através do sistema Bluetooth, a comunicação via sistema próprio dos aparelhos deve ser
mantida;

- O aparelho deve realizar ajuste automático do volume, de acordo com o som ambiente;

- Deve ser vendido, preferencialmente, em pacote com duas unidades, visando a economicidade da aquisição;

- Deve ser compatível com Rádio HT da marca Motorola;

- O fornecedor deve ser capaz de prestar suporte técnico do material adquirido, visando o bom uso dos aparelhos e eventual necessidade de uso da
garantia.

Documento assinado eletronicamente por GABRIELA SILVA VOGADO - Matr.0250476-
6, Agente de Trânsito, em 29/04/2022, às 11:50, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756,
de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por TIAGO RAFAEL DA COSTA OLIVEIRA -
Matr.0250746-3, Chefe da Unidade de Motociclistas Operacionais de Trânsito, em
29/04/2022, às 11:50, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de
2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro
de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

verificador= 85282304 código CRC= 715A93C9.

 

 

ANEXO B (do Edital)
PLANILHA DE PREÇO MÁXIMO ADMISSÍVEL

 

 

Item Especificação
Valor máximo

admissível (R$)
unitário

1 Luvas para Motociclistas. Especificações conforme Anexo 2 do Termo de Referência
(Anexo A do Edital). R$ 521,30

2 Joelheiras para Motociclista.  Especificações conforme Anexo 3 do Termo de Referência
(Anexo A do Edital). R$ 726,03

3 Intercomunicadores sem fio para capacetes. Especificações conforme Anexo 4 do Termo
de Referência (Anexo A do Edital). R$ 2.697,50

 

 

ANEXO C (do Edital)
MODELO DE PROPOSTA



AO

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

Pregão Eletrônico ____/2022

 A Empresa ___________, inscrita no CNPJ(CGC)/MF sob nº _______, instalada na ____________ (endereço completo), telefone (com DDD) ________,
endereço eletrônico (e-mail) ______________, apresenta proposta para:

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO Quantidade
(unidade)

VALOR UNITÁRIO
(R$) VALOR TOTAL (R$)

1   66 pares    
2   50 pares    
3   26 pacotes    

VALOR TOTAL (R$)   

 

Valor Total numérico e por extenso:

a) Validade da Proposta:______________ dias (não inferior a 60 dias).

b) Os Pagamentos deverão ser efetuados no Banco _____ Agência _____ Conta Corrente nº _________.

Obs.: As empresas que possuem sede, filiais ou representações no Distrito Federal com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco
mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do contratado junto ao Banco de Brasília S/A –
BRB. Dessa forma deverão indicar número da conta corrente a agência do BRB, em cumprimento ao disposto Decreto nº 32.767 de 17 de fevereiro de
2011.

c) Declaramos que na nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos, impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou
taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta ou indiretamente no valor dos serviços cotados que venham a onerar o
objeto desta licitação.

d) Declaramos que os prazos serão os indicados ou os solicitados na forma do Termo de Referência e Edital.

e) Esta empresa declara estar ciente de que a apresentação da presente proposta implica na plena aceitação das condições estabelecidas no Edital e
seus Anexos.

Data da Proposta: ______/______/________.

(Assinatura ou Assinatura eletrônica do Representante da empresa). 

 

 

ANEXO D (do Edital)
MODELOS DE DECLARAÇÕES

 

1. DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO N.º 39.860/2019​

ÓRGÃO/ENTIDADE                                                                                     
PROCESSO  
MODALIDADE DE LICITAÇÃO  
NÚMERO DA LICITAÇÃO  
LICITANTE  
CNPJ/CPF  
INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL  
REPRESENTANTE LEGAL  
CPF  

 

A pessoa física ou jurídica acima identificada, por intermédio de seu representante legal, declara que não incorre nas vedações previstas no art. 9º da
Lei n.º 8.666, e no art. 1º do Decreto n.º 39.860, de 30 de maio de 2019. Essa declaração é a expressão da verdade, sob as penas da lei.

Brasília, _____ de ______________________ de _______

_______________________________________________

Assinatura

 

2. DECLARAÇÃO PARA ATENDIMENTO À LEI DISTRITAL N.º 4.770/2012

 

Pregão Eletrônico nº__/2022 Departamento de Trânsito do Distrito Federal

 

A empresa___________________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________________________,
sediada no endereço_________________________________, telefone/fax nº _____________, por intermédio do seu representante legal   Sr(a).
__________________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ____________________ e do CPF nº
_________________, DECLARA  para fins do disposto no artigo 2º da Lei Distrital 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, que receberá, sem nenhum custo
para o Detran-DF, bens, embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pela administração pública, provenientes do
objeto do Pregão Eletrônico nº __/2022 - Departamento de Trânsito do Distrito Federal, e que dará o destino legalmente estabelecido para a
deposição e o tratamento adequados de objetos e resíduos.



 

............................................

(Local data)

............................................................

(representante)


(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

 

3. DECLARAÇÃO PARA ATENDIMENTO À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N.º 13.709/2018

 

Pregão Eletrônico nº__/2022 Departamento de Trânsito do Distrito Federal

 

A empresa___________________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________________________,
sediada no endereço_________________________________, telefone/fax nº _____________, por intermédio do seu representante legal   Sr(a).
__________________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ____________________ e do CPF nº
_________________, DECLARA que:

1. Tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na
referida legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo DETRAN/DF.

2. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela
do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

3. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoas
sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das
informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/instrumento
contratual.

4. Tem ciência que poderá responder administrativa e/ou judicialmente, em caso de causar danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos
titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD.

5. Está ciente e de acordo que o  DETRAN/DF, para a execução do serviço ou aquisição objeto deste edital, tenha acesso aos dados pessoais dos
representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF e do RG, endereço eletrônico, cópia do documento de identificação, entre
outros que possam ser exigidos para a execução contratual.

6. Possui conhecimento de que a LICITANTE/CONTRATADA  fica obrigada a comunicar ao DETRAN/DF, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer
forma de tratamento inadequado ou ilícito, ocorridos durante o prazo contratual, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD.

 

Brasília (DF), _____ de ______________________ de _______.

 

ASSINATURA E NOME LEGÍVEL DA PESSOA FÍSICA/JURÍDICA

(SÓCIO RESPONSÁVEL PELA EMPRESA)

 

 

ANEXO E (do Edital)
DECRETO N.º 26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006.

Publicação DODF 103, de 31/05/06 – Págs. 5 a 7.

Regula a aplicação de sanções administrativas previstas nas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e Contratos
Administrativos), e 10.520, de 17 de julho de 2002 (Lei do Pregão), e dá outras providências.

A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo
em vista o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de
2002, bem como o disposto no art. 68 da Lei Federal n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e ainda, a centralização de compras instituída nos termos
da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999, e as competências instituídas pela Lei Distrital n° 3.167, de 11 de julho de 2003, DECRETA:

 

CAPÍTULO I

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 

Art. 1º A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não cumprimento das normas de licitação e/ou de contratos, em
face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei Federal nº  8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7º da Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de
2002, obedecerá, no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas
neste Decreto.

Parágrafo único. As disposições deste Decreto aplicam-se também aos ajustes efetuados com dispensa e inexigibilidade de licitação, nos termos do
que dispõe a legislação vigente, e ainda às licitações realizadas pelas Administrações Regionais, até o limite máximo global mensal estabelecido no art.

http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=2340&txtAno=1999&txtTipo=5&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=3167&txtAno=2003&txtTipo=5&txtParte=.


24, incisos I e II, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, nos termos do disposto no § 1° do art. 2° da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de
1999.

 

SEÇÃO II

DAS ESPÉCIES DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

Art. 2º As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes
sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do Distrito Federal:

a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que, convocada dentro do prazo de validade de sua
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução
do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a  5  (cinco) anos, e a
licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e
das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida;

b) para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, a penalidade será aplicada por prazo não
superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia a
interessada, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.”

 

SUBSEÇÃO I

DA ADVERTÊNCIA

 

Art. 3º  A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a licitante e/ou contratada descumprir qualquer obrigação, e será expedido:

I - pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em
se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços;

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a
recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

 

SUBSEÇÃO II

DA MULTA

 

Art. 4º A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do órgão contratante, por atraso injustificado na
entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o montante das
parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de
atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de
atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do
disposto nos incisos I e II deste artigo;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do
prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de
empenho, calculado sobre a parte inadimplente;

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de
entrega.

§ 1º A multa será formalizada por simples  apostilamento  contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e será
executada após regular processo administrativo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da notificação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá à contratada pela sua diferença, devidamente
atualizada pelo Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou cobrados judicialmente.

§ 3º  O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou
execução do contrato, se dia de expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.



§ 4º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias;

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta cometida, consoante o previsto no
Parágrafo único do art. 2º e observado o princípio da proporcionalidade.

§ 6º Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado
interesse da unidade contratante em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do caput deste artigo.

§ 7º A sanção pecuniária prevista no inciso IV do caput deste artigo não se aplica nas hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades.

Art. 4-A A multa de que trata o art. 4º deste Decreto será aplicada, nas contratações previstas na Lei Federal nº 12.232, de 29 de abril de 2010, nos
seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o montante das
parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de
atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de
atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada;

III - 1% (um por cento) do valor do contrato em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o termo contratual dentro do prazo
estabelecido pela Administração;

IV - 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação orçamentária que reste executar, o que for menor, em
caso de rescisão contratual;

V - até 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação orçamentária que reste executar, o que for menor,
pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, respeitado o disposto nos incisos I e II.

 

SUBSEÇÃO III

DA SUSPENSÃO

 

Art. 5º A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitações e de contratar com a Administração, e, se
aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de
Fornecedores do Distrito Federal, instituído pelo  Decreto n.º 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, ou pelo órgão
integrante do Sistema de Registro de Preços, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente;

II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou eletrônico, quando a licitante deixar de entregar, no prazo
estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de
forma definitiva;

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o
contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato;

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da
adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) receber qualquer das multas previstas no artigo anterior e não efetuar o pagamento.

§ 1° São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se
tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços;

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a
recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

§ 2º A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

I - se aplicada pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, na hipótese do descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento
licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de
Registro de Preços, implicará na suspensão, por igual período, perante todos os órgãos/entidades subordinados à Lei Distrital no 2.340, de 12 de abril
de 1999, e alterações posteriores;

II - se aplicada pelo ordenador de despesas do órgão contratante e/ou participante do Sistema de Registro de Preços, na hipótese do descumprimento
da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato, implicará na
suspensão perante o órgão sancionador.

§ 3° O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos
procedimentos derivados dos pregões.

 

SUBSEÇÃO IV

DA DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

 



Art. 6º    A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade equivalente do órgão de origem, à vista dos motivos
informados na instrução processual.

§ 1º A declaração de inidoneidade prevista neste artigo permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração
pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

§ 2º  A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os
órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei
n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.”

 

CAPÍTULO II

DAS DEMAIS PENALIDADES

 

Art. 7° As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por quaisquer outros meios praticarem atos
irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela Subsecretaria de Compras e
Licitações, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e
da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do art. 6º deste Decreto.

Parágrafo único. Aplicam-se a este artigo as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste Decreto.

Art. 8º  As sanções previstas nos arts. 5º e 6º poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas
Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho de 1993 ou 10.520, de 17 de julho de 2002:

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos praticados.

 

CAPÍTULO III

DO DIREITO DE DEFESA

 

Art. 9º É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação.

§ 1° O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de
5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

§ 2º Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias
consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

§3º (Revogado pelo DECRETO N.º 27.069, DE 14/08/2006, DODF DE 15/08/06).

§ 4° Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o  exaurimento  da fase recursal, a aplicação da sanção será formalizada por
despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III - o fundamento legal da sanção aplicada;

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal.

§ 5° Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade competente para aplicação da sanção
providenciará a sua imediata divulgação no sítio www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e
Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal -  e-compras, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação
mantidos por órgãos ou entidades da Administração Pública do Distrito Federal.

§ 6º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas com fundamento nos arts. 3º e 4º deste
Decreto, as quais se formalizam por meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, § 8º, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.”

 

CAPÍTULO IV

DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS

 

Art. 10. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

Parágrafo único. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou.

 

CAPÍTULO V

DA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS

 

Art. 11. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este Decreto, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à
composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.



 

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

 

Art. 12. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção a este Decreto, ressalvados os casos em que o objeto exija penalidade
específica.”

Art. 13. As sanções previstas nos arts. 3º, 4º e 5º deste Decreto serão aplicadas pelo ordenador de despesas do órgão contratante, inclusive nos casos
em que o descumprimento recaia sobre o contrato oriundo do Sistema de Registro de Preços.

Art. 14. Os prazos referidos neste Decreto só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na entidade.

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário.
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